ATA Nº 03/2007 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO/2007

DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –

COMAS.

Aos vinte e dois de fevereiro de dois mil e sete, quinta feira, das 10h40 h às 16h realizou-se a 3ª reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, em sua sede sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares do Segmento Usuário: Sebastião Nicomedes de Oliveira; Segmento Organização: Alderir Gualberto Penha, Marcelo Roberto Monello, Liliane Ap. Pellegrini P. Carvalho; Segmento Trabalhador: Darcy Diago Finzetto; Conselheiros do Poder Público os titulares: Gleuda Simone T. Apolinário – SMADS, Silvana Cappellini – SMS, Aparecida Maria Rosa Castro, Marlene Popin Velardo – SGM, Tatiana de Freitas Sousa – SEMPLA, Irecê Perez – SEHAB. Presentes os conselheiros suplentes do Segmento Trabalhador Maria Crstina G. Cruz Fellippe, Segmento Organização: Maryulda T. F. dos Santos e Conselheiros do Poder Público suplente Rosana Maris Silva – SME, Eduardo Manoel Gomes Martins – SF, Fabióla Marino Rodrigues Ayres – SEMPLA e Verônica Mutti Calderaro Teixeira - SNJ.  Justificadas as ausências de, Marcia Moreira de Jesus, Susana de Vasconcelos Dias, Leônidas de Araújo Luz, Ana Lúcia Caro Antonio, Maria José Linguanoto, Fabíola Marino Rodrigues Ayres. A plenária teve início com a presidência do conselheiro Marcelo que procedeu a leitura da pauta da reunião - alterações no Regimento Interno do COMAS em vigor. Esclarece que a necessidade de alterações no Regimento Interno em vigor, inicialmente é para que haja maior rigidez na exigência da presença e maior participação dos conselheiros representantes do poder público e da sociedade civil tanto nas plenárias, quanto nas comissões temáticas e nos grupos de trabalhos. Gleuda coloca que o Regimento Interno deve ser um instrumento que garanta a participação também nas comissões. Menciona que a exemplo: os conselheiros do CMDCA têm presença obrigatória e devem justificar as ausências. Alderir faz proposta de encaminhamentos: leitura da minuta e discussão posterior item a item. Coloca ainda que devemos propor alteração para o procedimento que já verificamos que são os casos de atrasos do titular em que o suplente, quando presente, participa na mesa e tem que sair com a chegada do titular do segmento. Realizada a leitura do artigo 48 do Regimento Interno em Vigor e a proposta de alteração, sendo tratada também a ausência dos conselheiros nas comissões temáticas e grupo de trabalho. Sebastião levanta a questão da paridade  para a composição das comissões, situação em que o conselheiro teve que aguardar para ingressar numa comissão. Marcelo informa que haverá redefinição dos participantes nas comissões. Maryulda esclarece que o artigo  29 do Regimento Interno em vigor dispõe que a participação dos conselheiros nas comissões  deve ser de forma igualitária e não paritária. Alderir sugere leitura na integra da proposta e posteriormente a inserção dos comentários e alterações. Retomada a leitura da minuta, e discussões sobre quais as justificativas aceitáveis para ausências dos conselheiros. Nova redação para o artigo 48, seus incisos e parágrafos. Artigo 48. A requerimento de qualquer membro titular ou suplente do Colegiado, por deliberação em reunião ordinária do Plenário do COMAS, o Conselheiro, tanto representante do Poder Público, quanto representante da Sociedade Civil, poderá perder o mandato e ser substituído quando: I - Faltar a 03 (três) reuniões ordinárias ou extraordinárias consecutivas, ou 05 (cinco) alternadas, ressalvada a hipótese da ausência ter ocorrido por motivo de força maior, devidamente justificada; II - Faltar a 03 (três) reuniões consecutivas, ou 05 (cinco) alternadas, da Comissão Temática e do Grupo de Trabalho da qual faça parte, ressalvada a hipótese da ausência ter ocorrido por motivo de força maior, devidamente justificada; III - Apresentar conduta incompatível com a natureza de suas funções como Conselheiro do COMAS, conforme a Resolução do COMAS n° 100/2005; IV - For condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de quaisquer dos crimes previstos no Código Penal ou em legislação extravagante que sejam incompatíveis com as regulares funções de Conselheiro do COMAS, conforme a Resolução do COMAS n° 100/2005. § 1º. As propostas de substituição de Conselheiro, devidamente fundamentadas e documentadas, serão apresentadas ao Plenário do COMAS para deliberação em reunião ordinária. § 2º. Entende-se como força maior os impedimentos profissionais e/ou de representação civil, óbitos de familiares, doenças, acompanhamento de familiar adoentado, férias profissionais, licenças gala, maternidade e/ou paternidade. Os casos omissos serão analisados pelas Comissões Temáticas e/ou pelos Grupos de Trabalhos a que o Conselheiro em questão pertença, bem como pelo Conselho Diretor, para a devida apreciação e votação em reunião ordinária imediatamente seguinte. § 3º. A justificativa de ausência de que cuida o inciso I e II deste artigo dar-se-á por meio de documento com a devida exposição das razões que caracterizam o motivo de força maior, expedido pelo Conselheiro e encaminhado à Secretaria Executiva, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, antes da realização da sessão, para viabilizar a devida convocação do Suplente. § 4º. Caso o Suplente não compareça para a devida substituição do Titular, após a convocação oficial da Secretaria Executiva, com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas da realização da sessão, sofrerá as mesmas conseqüências previstas neste artigo para o membro Titular, após a apresentação de sua justificativa que deverá ser no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sessão. § 5º. Caso as justificativas não sejam apresentadas nos prazos previstos nos parágrafos 3º e 4º, o Presidente encaminhará as respectivas justificativas para votação direta na reunião ordinária imediatamente seguinte, excluindo-se a necessidade da elaboração do parecer preliminar e do parecer final previstos, respectivamente, nos parágrafos 6º e 7º. § 6º. As justificativas de ausência dos Conselheiros, serão previamente apreciadas pelas Comissões Temáticas e pelos Grupos de Trabalho que deverão apresentar um parecer preliminar acerca do deferimento ou não das justificativas com o objetivo de auxiliar o Conselho Diretor na elaboração do parecer final previsto no § 7º. § 7º. As justificativas de que se tratam os parágrafos 3º e 4º, somente produzirão efeito após apreciadas pelo Conselho Diretor que encaminhará parecer final acerca do deferimento ou não das justificativas para a devida apreciação e votação em reunião ordinária imediatamente seguinte. § 8º. O Conselheiro que perder o mandato, não poderá ser reconduzido pelo Poder Público na gestão subseqüente ou reeleito pela Sociedade Civil no próximo pleito, devendo ser substituído no prazo máximo de 15 (quinze) dias contado da perda do mandato. Renato propõe elencarmos algumas situações para definir os casos de força maior, para que a comissão que analise não tome parâmetros pessoais. Cida coloca que ao elencarmos algumas situações podemos não contemplar todas as possibilidades. Após  discussões ficam definidos alguns  critérios para casos gerais, sendo eles: impedimento profissional ou representação civil, óbito de familiar, doenças, acompanhamento de familiar adoentado, licenças gala, maternidade, paternidade e férias profissionais. Marcelo informa que a comissão de Políticas Públicas será incorporada a comissão de Legislação, sendo instituída dentro desta a comissão de ética. Sebastião coloca que participa de diversos movimentos e em suas ações reivindicatórias entra em conflito com autoridades, sendo também conselheiro tem receio de cerceamento posterior. Foi esclarecido que a representação enquanto conselheiro se dá somente com designação do presidente do COMAS  e os membros da comissão de ética entenderão a diferença das atividades realizadas pelo conselheiro. Decidiu-se que as alterações do Regimento Interno incorporarão as alterações ocorridas e aprovadas em resoluções passadas, a exemplo da Resolução nº 100, de fevereiro de 2005, ítens 3º e 4º. Maryulda solicita incluir na minuta da  Resolução a normatização para a questão de atrasos dos conselheiros titulares. Alderir chama a atenção para o artigo  10 que trata da presença facultada dos conselheiros suplentes às sessões do Plenário. Necessário assumir a presença e a função. Artigo 10 – nova redação: “Os conselheiros suplentes poderão acompanhar às sessões do Plenário, com direito a voz e sem direito a voto”.  Marcelo chama  atenção para a redação do parágrafo 3º do artigo 48 ítem IV, cujo prazo para justificativas de ausência por força maior que é até  48 horas antes da realização da sessão. Como fica a ausência motivada por um imprevisto ocorrido horas antes do início da sessão? Marcelo coloca que quando o conselheiro for julgado a exclusão deverá ser comunicada à Entidade ou Segmento a qual pertença. Levantada a questão de que existe conselheiro que hoje não esta mais vinculado a entidade. Alderir propõe que a exclusão deve ser comunicada a Entidade a qual o Conselheiro tenha vínculo e notificado o Segmento a qual o conselheiro pertença. Nova redação - artigo 10 Os suplentes poderão acompanhar as Plenárias com direito a voz e sem direito a voto, a exceção do artigo 11, bem como as comissões Temáticas e os Grupos de trabalho. Artigo 11 Na ausência do Conselheiro Titular,o Conselheiro Suplente o substituirá com direito a voz, voto e função. Marcelo propõe a interrupção da reunião extraordinária às 13h25’ e retomada às 14h, para a continuidade das discussões sobre as alterações do regimento Interno, quanto a ordem do dia da reunião ordinária prevista para início às 14h passará para as 16h. O Plenário aprova a proposta. Colocado em votação e aprovado pelo Plenário as alterações do Regimento Interno ocorridas na parte da manhã.Reinício da reunião extraordinária as 14h30’. Marcelo solicita incluir no caput inicial da minuta na justificativa de alteração do Regimento Interno, o inciso XVII do artigo 6 do Regimento Interno. Discutiu-se a apresentação da estrutura básica do COMAS, artigo 6, que passa a ser: I- Plenário; II- Conselho Diretor; III- Secretaria Executiva; IV- Comissões Temáticas; V- Grupos de Trabalhos. Marcelo propõe plenário com duas reuniões ao mês, uma ordinária e a outra de capacitação. Discutida a questão de ausência de Conselheiros Titulares com aprovação da proposta de substituição pelo Conselheiro Suplente, com direito a voz e voto, consenso quanto a: uma vez substituído o Conselheiro Titular não poderá reassumir a titularidade na plenária. A critério da Plenária a reunião ordinária poderá ser substituída por uma reunião de capacitação. Decidiu-se ainda que a capacitação será com participação ampliada. Nova redação para essas questões: Ficam estabelecidos os seguintes prazos e quoruns para a instalação de reuniões do COMAS, em seu Título III – Do Plenário do Comas: I- O PLENÁRIO se reúne ordinariamente 2 (duas) vezes ao mês com a presença em primeira convocação de no mínimo 10 (dez) Conselheiros Titulares e, 30 (trinta) minutos após, em 2ª chamada, substituindo os Conselheiros Titulares faltantes, iniciando com qualquer número de Conselheiros; II-  O PLENÁRIO se reúne extraordinariamente sempre que necessário, por convocação de seu Presidente, com a presença de no mínimo 10 (dez) Conselheiros Titulares e, 30 (trinta) minutos após, em 2ª chamada, substituindo os Conselheiros Titulares faltantes, iniciando com qualquer número de Conselheiros. Parágrafo Primeiro. Na ausência do Conselheiro Titular, no momento da 2ª chamada, o Conselheiro Suplente o substituirá em sua função, com direito à voz e voto. Parágrafo Segundo. O Conselheiro Titular, uma vez substituído, não poderá reassumir a titularidade na presente Reunião. Parágrafo Terceiro. A critério do Plenário, uma reunião ordinária mensal poderá ser substituída por uma reunião de capacitação. Parágrafo Quarto. A reunião de capacitação, com participação ampliada, deve garantir a interlocução dos Gestores com a Sociedade Civil, tendo como finalidade o aprimoramento, a qualificação, a universalização dos direitos sociais e acesso às informações sócio-assistenciais. De acordo com o artigo 52 do regimento Interno em vigor, Marcelo propõe, a suspensão da pauta de alteração do Regimento Interno às 16h e retomada dia 1º de março 2007 das 10h às 16h. Colocada a voto a proposta é aprovada por unanimidade.    Suspensa a reunião extraordinária às 16h. Para reinicio dia 1º de março de 2007. A ata foi redigida pela conselheira Irecê Perez e revisada pela 1ª secretária conselheira Susana de Vasconcelos dias que após sua discussão, votação e aprovação de acordo com o artigo 40 do Regimento Interno foi publicada no Diário Oficial da Cidade.

CONTINUAÇÃO DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO/2007

DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –

COMAS.

Aos primeiro de março de dois mil e sete, quinta feira, das 11h30 h às 17h realizou-se a continuação da 3ª reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, em sua sede sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares do Segmento Usuário: Mara Fernanda R.S. Ribeiro; Segmento Organização: Alderir Gualberto Penha, Marcelo Roberto Monello; Segmento Trabalhador: Darcy Diago Finzetto; Conselheiros do Poder Público os titulares: Aparecida Maria Rosa Castro - SME, Marlene Popin Velardo – SGM, Irecê Perez – SEHAB. Presente a conselheira Poder Público suplente Verônica Mutti Calderaro Teixeira - SNJ.  Justificadas as ausências de, Susana de Vasconcelos Dias, Tatiana de Freitas Sousa e de Daniel Matheus A. N. Lopes. A plenária teve início com a presidência do conselheiro Marcelo que deu continuidade aos trabalhos para a alteração do Regimento Interno do COMAS em vigor. As discussões ocorreram quanto a necessidade de uniformização de informações a todos os membros do Conselho Diretor, consenso quanto a peridiocidade das reuniões e a participação ampliada dos coordenadores das Comissões Temáticas, com o objetivo de subsidiar as deliberações do referido conselho. Foi discutida a questão do quorum para o deferimento de inscrição com esclarecimentos sobre a definição de quorum no regime do Código Civil. Foram revisados os artigos 22, 23, 24, 26, 27, 28 e incorporadas as alterações da Resolução Comas nº 162, artigos 27 e 28. Antes do encerramento da plenária ficou decidido que dia 08 de março a partir das 10h será dada continuidade a esta plenária extraordinária, para continuidade das alterações do regimento Interno em vigor.  A ata foi redigida pela conselheira Irecê Perez e revisada pela 1ª secretária conselheira Susana de Vasconcelos dias que após sua discussão, votação e aprovação de acordo com o artigo 40 do Regimento Interno foi publicada no Diário oficial da Cidade.

CONTINUAÇÃO DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO/2007

DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –

COMAS.

Aos oito de março de dois mil e sete, quinta feira, das 10h45’ às 13h25’ deu-se o reinício da 3ª reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, em sua sede sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares Sebastião Nicomedes de Oliveira –usuário, Darcy Diago Finzetto- trabalhador; Alderir Gualberto Penha – organização; Marcelo Roberto Monello – organização; Aparecida Maria Rosa Castro – SME; Marlene Popin Velardo SGM; Tatiana de Freitas Sousa SEMPLA; Irecê Perez SEHAB; Susana de Vasconcelos Dias –SNJ. Conselheira titular Silvana Cappellini SMS –justificada e Gleuda Simone T. Apolinário – SMADS – justificada. Presentes conselheiros(as) suplentes:- Ana Lúcia Caro Antonio – trabalhador; Leônidas de Araújo Luz usuário – justificada; Neli Maria Abade Selles- SMADS-justificada, Fabíola Marino Rodrigues Ayres- SEMPLA justificada, Verônica Mutti Calderaro Teixeira- SNJ – justificada. A sessão foi iniciada sob a presidência da conselheira Susana.

Discussões dos artigos 30, 31 e 32. O parágrafo único do artigo 30 passa a ser parágrafo único do artigo 31, demais teor permanece sem alterações. Continuidade da plenária sob a presidência do conselheiro Marcelo.  Revisão e discussão do artigo 34, alterações nos incisos V, VI, XV e XVI do parágrafo segundo - São atribuições da equipe técnica da secretaria executiva. Nova redação desses incisos, V - instruir, analisar, elaborar relatórios e notas técnicas, realizar os encaminhamentos pertinentes nos expedientes e processos relativos à solicitação de inscrição e renovação da inscrição no COMAS; VI - subsidiar tecnicamente a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, a Secretaria Municipal de Saúde - SMS e a Secretaria Municipal de Educação - SME na elaboração de notas técnicas e informações referentes à solicitação e renovação de inscrição no COMAS; XV - apoiar as atividades de capacitação para os Conselheiros, em conformidade com as diretrizes definidas pelo colegiado; XVI - supervisionar os estagiários no âmbito de sua competência, em consonância com a política vigente em seu projeto específico, elaborado em conjunto entre o técnico supervisor e o estagiário. Discussão do Parágrafo Terceiro – Atribuições da equipe administrativa. Alteração dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, IX e X. Nova redação desses incisos. II - auxiliar as reuniões do Plenário,e a estruturação final das atas, encaminhando-as à Secretaria Executiva para as providências cabíveis; III -  identificar as necessidades de manutenção nas instalações e equipamentos do COMAS; IV - controlar o recebimento, a movimentação, a expedição e a numeração de processos (SIMPROC) e correspondências por expedientes (TID); V - realizar as atividades decorrentes do recebimento e/ou da saída de documentos e processos, inclusive atualizando dados na Tramitação Interna de Documentos - TID , Sistema Municipal de Processos- SIMPROC e Banco de Dados; VI -  guardar e conservar os processos e documentos do COMAS; VII - emitir relatórios mensais dos processos em andamento à Secretaria Executiva; IX -  arquivar as normas federal, estadual e municipal relacionadas a área de assistência social; X- informar  a quem fizer necessário sobre a inscrição de entidades no COMAS; Acréscimo do Parágrafo Quinto. O COMAS definirá o perfil profissional do Secretário(a)  Executivo(a) e encaminhará à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social - SMADS. Tatiana sugere passar a minuta, via e-mail, para os conselheiros, para conhecimento e aprovação posterior. Marcelo esclarece que não houve convocação para a plenária pois a sessão foi suspensa em 1º de março com o aviso da data de reinício da plenária extraordinária. Alderir sugere passar comunicado aos conselheiros da minuta de Resolução de Inscrição e os procedimentos para a sua aprovação. Marcelo coloca que será passado e-mail a todos os conselheiros da minuta da Resolução de inscrição, com as discussões atualizadas, e uma coluna para indicação de sugestões. Marcelo informa ainda que o Comas terá um stand na reunião descentralizada do CNAS, onde poderão ser expostos informes e os documentos  necessários para a inscrição no Conselho. A reunião foi suspensa às 13h25’, com o aviso de reinício em 13/03/07 às 13h. A ata foi redigida pela conselheira Irecê Perez e revisada pela 1ª secretária conselheira Susana de Vasconcelos Dias que após sua discussão, votação e aprovação de acordo com o artigo 40 do Regimento Interno foi publicada no Diário Oficial da Cidade.
CONTINUAÇÃO DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO/2007

DO PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL –

COMAS.

Aos treze dias do mês de março de dois mil e sete, terça - feira, das 13h30 às 17h00’ realizou-se a continuação da 3ª reunião extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS, decorrente da plenária extraordinária de 22/02/07, em sua sede sito no Pátio do Colégio nº 5, 5º andar, Centro, Município de São Paulo. Presentes os conselheiros conforme lista de presença. Presentes os conselheiros titulares do Segmento Usuário: Sebastião Nicomedes de Oliveira; Segmento Organização: Alderir Gualberto Penha, Marcelo Roberto Monello; Segmento Trabalhador: Darcy Diago Finzetto; Conselheiros do Poder Público os titulares: Aparecida Maria Rosa Castro - SME, Marlene Popin Velardo – SGM, Gleuda Simone Apolinário Teixeira (SMADS), Tatiana de Freitas Sousa – SEMPLA, Irecê Perez – SEHAB . Faltas Justificadas do Poder Público Fabíola Marino Rodrigues Ayres – SEMPLA; conselheira Susana de Vasconcelos Dias – SNJ. Faltas Justificadas dos conselheiros do segmento organização Maryulda T.F. dos Santos, Rosalina Guerra Medina. Presente a conselheira Poder Público suplente Verônica Mutti Calderaro Teixeira - SNJ.  A plenária teve início com a presidência do conselheiro Marcelo que procedeu a leitura da pauta: 1- Leitura, discussão e aprovação do Regimento Interno COMAS/SP. Dando prosseguimento a reunião extraordinária do dia 22/02/07 com novo material de discussão encaminhado pelo presidente Marcelo Monello, os conselheiros fizeram um estudo detalhado comparando com os artigos do Regimento Interno atual e o anterior pontuando discussões de orientação atualizada pelo CNAS. O presidente Marcelo informa que as alterações do Regimento Interno se fazem necessárias para dar continuidade regular há alguns encaminhamentos já estabelecidos, e proporcionar mais viabilidade ao Comas. Não podemos ser apenas cartorários. Precisamos participar na discussão da política. A estrutura tem que estar pronta. Esgotou-se o tempo e dando-se por encerrada a reunião. A ata foi redigida e revisada pela conselheira e 1ª secretária Susana de Vasconcelos Dias que após discussão , votação e aprovação de acordo com o artigo 40 do Regimento Interno foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo.
